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    PREFÁCIO




    Washington: do suicídio de Vargas à queda de João Goulart




    Luiz Alberto Moniz Bandeira1




    Em 23 de agosto de 1954, cerca de 30 generais, vinculados à facção denominada Cruzada Democrática, amea­çaram usar a força, caso o presidente Getúlio Vargas não renunciasse, imediata e definitivamente, à Presidência da República. Estavam a apoiar a posição dos brigadeiros da Aeronáutica, amotinados desde o assassínio do major-aviador Rubem Florentino Vaz (5 de agosto), enquanto acompanhava o jornalista Carlos Lacerda, da União Democrática Nacional (UDN), que defendia a implantação de um “Estado de Emergência”, através do jornal Tribuna da Imprensa, com recursos, decerto, oriundos da CIA, segundo Tancredo Neves, então ministro da Justiça.2 Os generais Juarez Távora, Oswaldo Cordeiro de Farias e o brigadeiro Eduardo Gomes então articulavam, abertamente, a derrubada do governo. E Vargas, após ouvir do ministro da Guerra, Zenóbio da Costa, que a licença exigida pelos militares não implicava qualquer possibilidade de seu retorno ao governo, percebeu que ele havia aderido ao golpe e não havia qualquer possibilidade de resistência. E, pouco depois das 8h da manhã de 24 de agosto, sua esposa, Darcy Vargas, e o coronel da Aeronáutica Hernani Hilário Fittipaldi, ajudante de ordens, ouviram um tiro e acorreram para o quarto. Lá estava o presidente Getúlio Vargas morto, caído sobre a cama, com um revólver Colt, calibre 32, na mão direita, a esquerda pousada sobre o peito. Havia preferido a morte ao ultraje da deposição. E, em carta entregue a João Goulart, denunciou:




    A campanha subterrânea dos grupos internacionais aliou-se à dos grupos nacionais revoltados contra o regime de garantia do trabalho. A lei de lucros extraordinários foi detida no Congresso. Contra a justiça da revisão do salário mínimo se desencadearam os ódios. Quis criar liberdade nacional na potencialização das nossas riquezas através da Petrobras e, mal começa esta a funcionar, a onda de agitação se avoluma. A Eletrobrás foi obstaculizada até o desespero. Não querem que o trabalhador seja livre. Não querem que o povo seja independente.




    As aves de rapina, que queriam continuar “sugando o povo brasileiro” e às quais Vargas ofereceu sua vida em holocausto, eram os grupos internacionais, cujo ninho estava em Washington, de onde, em 1952, partira certamente o encorajamento para a criação da Cruzada Democrática, por uma facção de militares conservadores e simpatizantes dos Estados Unidos, a fim de impedir a reeleição dos generais Estillac Leal e Horta Barbosa que defendiam a política nacionalista do presidente Getúlio Vargas, consubstanciada, sobretudo, pelo monopólio estatal do petróleo, e tentavam a reeleição para a presidência do Clube Militar.




    Ao ouvir, porém, a notícia de que Vargas se suicidara, massas, sob o impacto da denúncia por ele feita, na carta de despedida, e autenticada com seu próprio sangue derramado, comovidas e revoltadas, levantaram-se e convulsionaram o Rio de Janeiro e as mais diversas capitais. Durante todo o dia, as multidões percorreram as ruas do Rio de Janeiro e destroçaram faixas e cartazes da UDN, atacaram as sedes da Rádio Globo e da Tribuna da Imprensa, edifícios da Standard Oil, Light & Power, Companhia Telefônica, Helena Rubinstein, bem como avançaram contra a Embaixada dos Estados Unidos.




    O golpe contra o governo do presidente Vargas inseriu-se no mesmo contexto em que a CIA, juntamente com o MI-5, da Grã-Bretanha, promoveu a derrubada do governo eleito do primeiro ministro do Irã Mohammad Mosaddegh (1951-1953), em 1953, e a invasão da Guatemala (Operation PBSUCCESS) por mercenários para derrocar o governo nacionalista de Jacob Guzman Arbenz, entre 17 e 27 de junho de 1955. Porém, o suicídio de Vargas, no Brasil, se não abortou o golpe, impediu que a Cruzada Democrática o radicalizasse e instaurasse a ditadura, sob o rótulo “Estado de Emergência”, conforme estava projetado.




    O vice-presidente José Café Filho assumiu a chefia do governo, sem condições de derrogar todas as iniciativas nacionalistas de Vargas, nem os chefes da Cruzada Democrática de evitar a eleição e a posse de Juscelino Kubitschek e João Goulart, candidatos da aliança PSD-PTB à Presidência e Vice-Presidência do Brasil.




    A conspiração, entretanto, continuou. Em 1° de novembro de 1955, por ocasião do enterro do general Canrombert Pereira da Costa, o coronel Jurandir Bizarria Mamede fez a provocação, com um discurso contra a posse dos eleitos – Juscelino Kubitschek e João Goulart, por terem recebido o apoio do PCB, partido na ilegalidade. Infringiu, portanto, a disciplina militar, e o general Henrique Teixeira Lott, ministro da Guerra, tratou de puni-lo. Em 8 de novembro, o presidente José Café Filho, sob o pretexto de doença cardiovascular, passou então o governo ao presidente da Câmara dos Deputados, Carlos Luz, que se recusou a punir o coronel Jurandir Mamede e exonerou o general Lott. Mas o general Álvaro Fiuza de Castro, nomeado para o Ministério da Guerra, nem pôde assumir o posto. Na madrugada de 10 para 11 de novembro, o general Henrique Teixeira Lott, com o respaldo da oficialidade nacionalista do Exército, colocou os tanques nas ruas do Rio de Janeiro e levou o Congresso a votar o impeachment de Carlos Luz e, no dia 21, repetiu a mesma operação, a fim de evitar que Café Filho reassumisse o governo. Nereu Ramos, presidente do Senado, dirigiu o país até a posse de Juscelino Kubitschek, em 31 de janeiro de 1956.




    Os militares da Cruzada Democrática, derrotados em 11 de novembro de 1955, continuaram a conspirar, dentro e fora do Clube Militar, contra o governo do presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961), articulados com os políticos da União Democrática Nacional (UDN), que apoiou a candidatura de Jânio Quadros à Presidência da República e venceu a eleição em 1960. Por outro lado, João Goulart, do PTB, elegeu-se, separadamente, vice-presidente. Jânio Quadros, porém, renunciou, em 25 de agosto de 1961, pois imaginava que os ministros militares não permitiriam sua sucessão por João Goulart, e buscava assim criar um impasse e forçar o Congresso a aceitar o princípio da delegação de poderes, a fim de fortalecer a autoridade do governo, que ele julgava desaparelhado, sem o sacrifício, contudo, dos aspectos fundamentais da mecânica democrática. Washington, no entanto, nele não mais confiava, em virtude de sua política exterior em defesa da autodeterminação e soberania de Cuba, e certamente não podia admitir que ele desse o golpe de Estado sui generis de estilo bonapartista, de resultados duvidosos e consequências imprevisíveis. E tudo fizeram para abortá-lo. Carlos Lacerda, governador do Estado da Guanabara e ligado à CIA, delatou o complô, do qual até então participava.




    Jânio Quadros teve de precipitar o golpe e renunciou, em 25 de agosto de 1961, mas não teve êxito. O Congresso aceitou a renúncia, como ato de vontade unilateral, e os ministros militares, ao tentarem impedir a ascensão de João Goulart ao governo, defrontaram-se com formidável resistência dentro das Forças Armadas, com o respaldo do III Exército ao levante liderado pelo governador Leonel Brizola, no Rio Grande do Sul e não tiveram força para impedir que João Goulart assumisse o governo, mas um governo emasculado por um parlamentarismo sem legitimidade, porque aprovado pelo Congresso, sob pressão, para superar o impasse.




    Entretanto, já em maio de 1959, fim do governo de Juscelino Kubitschek, a CIA organizou no Brasil, sob a direção de Ivan Hasslocher, o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD), conforme o próprio general Hélio Ibiapina (1909-2010), que pertencera à Cruzada Democrática e fora muito ligado aos americanos, como chefe do serviço secreto do Exército, confirmou em entrevista à Folha de São Paulo.3 E diversas organizações apareceram, com o mesmo rótulo – “democrática” – uma espécie de trade mark, indicativa de que eram também financiadas pela CIA, tais como Campanha da Mulher Democrática (CAMDE), Ação Democrática Parlamentar e outras. Executivos de multinacionais, especialmente americanas, e empresários brasileiros, outrossim, forneceram enormes recursos, inclusive para o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), com o objetivo de articular, com a assessoria do coronel Golbery do Couto e Silva, o radicalismo de direita, carcomer os alicerces e derrocar o governo constitucional do presidente João Goulart.




    Durante reunião na Casa Branca, em 7 de outubro de 1963, o embaixador Lincoln Gordon falou sobre a situação econômica e política no Brasil e, ao abordar as alternativas, o presidente Kennedy perguntou-lhe: “What about the ...Do you see a situation coming where we might be, find desirable, to intervene militarily ourselves?” E Lincoln Gordon respondeu-lhe: “Well, this is the other category, which I call ‘Dangerous Contingency possibly requiring rapid action’. This is the very problem”4. Essa intervenção requeria que os militares destituíssem Goulart e os Estados Unidos reconhecessem logo o novo governo, de modo que pudessem atender ao pedido de intervenção militar, em caso de resistência e guerra civil.




    As aves de rapina, por trás do golpe contra o governo de João Goulart, que o jornalista Edmar Morel (1912-1989) logo apontou, em 1965, no livro intitulado O Golpe começou em Washington e publicado pela Editora Civilização Brasileira, eram as mesmas que compeliram Getúlio Vargas ao suicídio para evitar o ultraje da deposição, como acontecera em 1945. Autor de notável livro, A Revolta da Chibata, sobre a rebelião dos 2.300 marinheiros, liderados por João Cândido, cognominado “Almirante Negro”, nos navios Minas Gerais, São Paulo, Bahia e Deodoro, na Baía de Guanabara, entre 22 e 27 de novembro de 1910, Edmar Morel, em O Golpe começou em Washington, indicou as diversas aves de rapina, tais como a Hanna, com as garras nos minérios brasileiros, AMFORP, Bond & Share, Light, ITT e outras multinacionais, aliadas a industriais brasileiros, banqueiros e latifundiários, com o respaldo técnico e também financeiro da CIA, trataram de impedir as reformas de base, com as quais Goulart, como Vargas, pretendia impulsar o desenvolvimento econômico do Brasil e aprofundar a democracia social.




    “Ontem, foi o suicídio de Vargas. Hoje, a deposição de João Goulart. Amanhã será outra revolução made in USA contra todo e qualquer presidente reformista” – escreveu Edmar Morel5. De fato, o golpe militar fora planejado, articulado e, a partir de julho de 1963, impulsionado por Washington, quando o Pentágono começou a elaborar vários planos de contingência, denominados Brother Sam, que consistiam no envio da força-tarefa norte-americana, incluindo o porta-aviões Forrestal, para o litoral do Brasil, a fim de dar apoio logístico aos insurgentes e desembarcar marines, se o golpe de Estado provocasse uma guerra civil.




    No dia 30 de março, enquanto o presidente João Goulart falava para os sargentos no Automóvel Clube, o secretário de Estado, Dean Rusk, forneceu ao embaixador Lincoln Gordon, pelo telefone, o script do golpe, com a leitura do telegrama nº 1.296, enfatizando a necessidade de que qualquer movimento anti-Goulart, i. e., o golpe de Estado, tivesse aparência de legitimidade, de modo que os Estados Unidos pudessem fornecer a ajuda militar aos sediciosos. Ele ainda informou que os navios, carregados de armas e munições, não podiam alcançar o Sul do Brasil antes de dez dias, mas os Estados Unidos poderiam envia-las por via aérea, se fosse assegurado um campo intermediário, no Recife ou em qualquer outra parte do Nordeste, onde grandes transportes a jato pudessem pousar. Seu receio era de que Goulart, o deputado Ranieri Mazzilli, os líderes do Congresso e os chefes militares alcançassem naquelas poucas horas uma acomodação, o que seria deeply embarrassing para o governo dos Estados Unidos.




    A esquadra dos Estados Unidos começou a navegar para o Brasil em 31 de março de 1964. Mas a derrocada do regime democrático, que o suicídio de Vargas frustrou em 24 de agosto de 1954, consumou-se, finalmente, em 1° de abril de 1964. O senador Auro de Moura Andrade, como presidente do Congresso Nacional, proclamou a vacância do governo, quando ainda Goulart se encontrava no território nacional e não renunciara, e empossou no cargo o presidente da Câmara Federal, deputado Ranieri Mazzili, com a aprovação explícita do presidente dos Estados Unidos, Lyndon Johnson. E o embaixador Lincoln Gordon, conforme confessou, sentiu-se muito “muito feliz” com a vitória da sublevação de Minas Gerais, “porque evitou uma coisa muito desagradável, que seria a necessidade da intervenção militar americana no Brasil”6.




    O presidente Goulart, absolutamente, não tinha condições de resistir. “Seria uma sangueira” – havia percebido. Washington não apenas apoiava a sublevação. Também reconheceria a beligerância de Minas Gerais e interviria militarmente no Brasil, em caso de guerra civil, conforme o professor Francisco de Santiago Dantas soube e lhe retransmitiu. A fonte fora o senador Afonso Arinos de Melo Franco, designado pelo governador de Minas, José de Magalhães Pinto, para negociar o apoio dos Estados Unidos. Assim o golpe de 1° de abril, montado a partir de Washington e desfechado pelos militares de direita, a pretexto de combater a subversão, subverteu a ordem constitucional e, em nome da democracia ocidental e representativa, desmontou o regime democrático e instalou uma ditadura nada representativa do povo brasileiro. E, em 15 de abril de 1964, quando o marechal Humberto Castelo Branco assumiu o governo, o Brasil, conforme Edmar Morel muito bem descreveu, já se havia tornado “apreciável campo de concentração”, enquanto as embaixadas estrangeiras estavam superlotadas por centenas de refugiados7. Era a democracia das aves de rapina, que, com a supressão das liberdades públicas, cravaram ainda mais suas garras e, sedentas e vorazes, “continuaram sugando o sangue do povo brasileiro”.




    St. Leon, 19 de fevereiro de 2014.


  




  

    Apresentação à primeira edição (1965)




    Joel Silveira8




    Entre tantos títulos conquistados na sua vida profissional, o jornalista Edmar Morel acrescenta mais este: o de ter seu nome incluído no primeiro rol de cidadãos proscritos pelo Ato Institucional do 1º de Abril. Muita gente, ao ver o nome de Morel entre os primeiros atingidos pela vigente ditadura brasileira, não entendeu desde logo o que havia feito ele para merecer tal distinção. Sabe-se hoje. Seu crime, que aos olhos da “revolução” fê-lo tão execrado e perigoso, foi um só: o de ter escrito, há alguns anos, a biografia do marinheiro João Cândido, o líder da Revolta da Chibata que, 54 anos atrás, com seu gesto de rebeldia e desespero, abriu os olhos da Nação para o regime de servidão, brutalidade e injustiça até então reinante nos quadros inferiores da Marinha brasileira. A elite naval do Brasil jamais perdoou a Edmar Morel ter reconstituído, sem paixão e distorções, o perfil do marinheiro que naquele remoto 1910 foi, com a sua rebelião e, posteriormente, com o seu sacrifício, um pouco, senão muito, da consciência nacional. Proscrito pelo 1º de Abril, Edmar Morel voltou a pagar, mais de cinquenta anos depois, pelo crime que João Cândido já havia pago de maneira tão exageradamente cara.




    O Ato Institucional que tirou a Edmar Morel seus direitos políticos procurou mutilar, senão encerrar, a brilhante e brava carreira de um dos mais conhecidos repórteres brasileiros, daqueles que deram à moderna Reportagem, no Brasil, as suas características melhores – como a agilidade, o culto à verdade, a pesquisa honesta, a preocupação pela informação exata e minuciosa, enfim, todos esses atributos que dão a alguns dos repórteres brasileiros da atualidade a condição de aliados do historiador de amanhã.




    Brutalmente atingido pelo Ato Institucional, o repórter Edmar Morel, como o prova no presente livro (sem dúvida o mais completo e o melhor documentado entre todos que já apareceram, nos últimos dez meses, sobre o 1° de Abril), não deixou que o ressentimento ou o rancor lhe roubasse qualquer uma daquelas qualidades apontadas acima. O Golpe Começou em Washington não é o livro de um ressentido ou de um magoado. É um livro isento, imparcial, exatíssimo na reconstituição dos antecedentes do “golpe” de abril, implacavelmente minucioso na enumeração dos atos e dos fatos que após a queda do governo Goulart iriam dar à “revolução” a fisionomia que seria a sua – a de um governo de exceção imposto pela força ao povo brasileiro, e que nos poucos meses de sua vigência compulsória tem se revelado fundamentalmente contrário aos interesses nacionais mais legítimos.




    Só um grande repórter, experimentado e honesto, tem capacidade para dar a medida exata dos acontecimentos e dos seus personagens. A “revolução” fez de Edmar Morel uma de suas vitimas. Mas, grande repórter que é, não se coloca ele, neste livro, na posição de quem se defende ou ataca; mas de quem expõe e analisa. E se acusações há em O Golpe Começou em Washington, é a própria revolução, através das ignomínias antinacionais que vem praticando, quem as faz contra si mesma, contra os que a engendraram e a executaram.


  




  

    Apresentação à segunda edição




    Marco Morel9




    Este livro fez parte da primeira leva de publicações contrárias ao golpe civil-militar de 1964. A noite de autógrafos ocorreu dia 1° de abril de 1965. Nesse contexto, a contribuição da obra foi ultrapassar as críticas genéricas ao imperialismo norte-americano e apontar, de forma sistemática (e ousada), elementos palpáveis da ingerência direta do governo dos EUA na derrubada do presidente reformista eleito constitucionalmente no Brasil. Fator que, naquele instante, não estava formalmente comprovado e parecia derivar do acirramento do embate político e debate ideológico.




    Além de assinalar de maneira fundamentada o “inimigo externo”, o autor explicitava largamente o “inimigo interno”, ou seja, as forças políticas e econômicas nacionais conservadoras que engendraram a ruptura violenta, em aliança com os agentes e interesses do capital transnacional. A obra aqui publicada é representativa do aguerrido nacionalismo de esquerda (de âmbito econômico e político) que, tornando-se um movimento de massas no Brasil desde meados dos anos 1940 até 1964, não escamoteava os conflitos em nome de uma almejada unidade nacional – ao contrário, eram projetos de nação que se afrontavam, referenciados em conflitos sociais. “O país era um saco de gatos”, afirmava o autor.




    Escrita no (e sob o) calor dos acontecimentos, a publicação tem múltiplas dimensões: livro-reportagem redigido com objetividade, agilidade e farta documentação; análise de conjuntura na qual se delineiam atores e questões em relevo e se traçam as características essenciais do novo cenário que se configurava; testemunho de um protagonista que não oculta sua subjetividade nem seus pontos de vista. Gesto de coragem e integridade ética em resposta aos desafios que se colocavam. A leitura crítica da imprensa e os relatos pessoais formam a base do trabalho. Obra que pode ser equiparada, guardadas as diferenças, à do escritor e militante Prosper-Olivier Lissagaray, autor e protagonista da Histoire de la Commune de 1871, uma das referências básicas para quem estuda a revolução dos proletários e comunistas de várias tendências que assumiram o poder na capital francesa, na famosa e trágica tentativa de tomada de assalto ao paraíso da justiça social.




    Lançado como volume 34 da Coleção Retratos do Brasil, pela Editora Civilização Brasileira, de Ênio Silveira (1925-1996), este livro de Edmar Morel integrou o conjunto de atividades editoriais com papel destacado na resistência ao arbítrio e, sobretudo, através de publicações marcantes na formação de um campo intelectual crítico na sociedade nacional. A Civilização Brasileira, centro de um importante projeto cultural que ajudou a renovar a Literatura e as Ciências Humanas no país, sofreu as mais variadas e violentas perseguições, como prisão do editor, de autores, sanções econômicas, apreensão de milhares de exemplares e dois atentados a bomba (ação típica de mercenários cães-de-guerra).




    Como narraria Edmar em seu livro de memórias: “O título previsto era ‘A Revolução começou em Washington’, mas o Ênio propôs – Que tal golpe, em vez de revolução?”




    A posição de Edmar Morel fica clara desde as primeiras linhas, na dedicatória irônica e desassombrada ao Comando Supremo da Revolução, como se autointitularam o general, o almirante e o brigadeiro que assumiram o poder imediatamente após destituírem João Goulart. Alguém seria capaz de lembrar instantaneamente os nomes destes três chefes militares (salvo pesquisadores especialistas ou contemporâneos do episódio)? Permanece o desafio da memória, que tantas voltas dá. Como escreveu Millôr Fernandes, amigo e colega de redação do autor, parodiando antigo jingle publicitário: “Tudo na vida é passageiro, menos o general, o almirante e o brigadeiro”... A motivação da escrita da obra relaciona-se com a afirmação de cidadania de um ativo cidadão que, como milhares de outros, teve seus direitos políticos cassados pela nova situação.




    Trata-se, pois, de um livro histórico, em seus vários sentidos. O tema era a história do tempo presente. Personagens e acontecimentos encontram-se rigorosa e criticamente anotados. Além de registrar, a publicação fez parte do contexto, de forma atuante. A obra foi apreendida pela polícia em livrarias, num período de queima e destruição de papéis considerados subversivos e de criminalização de seus autores, editores e livreiros. Ou seja, um livro que tem história. Vamos assinalar rapidamente tais histórias.




    Do autor: jornalistas escrevem história




    Os jornalistas historiadores sempre tiveram papel significativo na criação e difusão do conhecimento sobre o passado, no mercado editorial e junto ao público leitor. No Brasil dos anos 1940-1970, aproximadamente, nomes como Barbosa Lima Sobrinho, Raimundo Magalhães Júnior, Gondin da Fonseca, Francisco de Assis Barbosa, Edmar Morel, Carlos Rizzini e Fernando Segismundo foram alguns dos que se destacaram nessa linha. Formavam uma geração no sentido cronológico e temático: transitavam pelo nacionalismo de esquerda, conheciam-se, trabalhavam juntos, frequentavam-se, citavam-se. Pode-se incluir neste grupo não formalizado Nelson Werneck Sodré (com expressiva, mas pouco reconhecida atuação jornalística), Osny Duarte Pereira, Josué de Castro, Alberto Passos Guimarães, Victor Nunes Leal, entre vários outros que, mesmo sem terem no jornalismo a principal atividade, colaboravam regularmente nos periódicos e produziam obras de história e áreas afins. “Impossível saber, em Edmar Morel, onde acaba o repórter e onde começa o historiador”, analisou Leandro Konder.




    O autor, além de repórter nas principais redações cariocas, foi um dos pioneiros do livro-reportagem no Brasil. E Fawcett não voltou, resultado da expedição nas selvas do Xingu (o Parque ainda não existia), foi lançado em 1944 pela Editora O Cruzeiro, braço editorial dos Diários Associados e dirigida por Frederico Chateaubriand, sobrinho do proprietário da poderosa rede jornalística. Era uma editora de best-sellers, que imprimia obras ilustradas em papel barato, capa colorida. O livro esgotou-se rapidamente: oriundo das reportagens que saíram em destaque nas revistas e jornais Associados, ao mesmo tempo transformou-se em emissão radiofônica e num filme documentário cujas salas de cinema ficaram lotadas por várias semanas. Posteriormente, o livro seria ainda história em quadrinhos pela Editora Brasil América (EBAL), empresa pioneira e bem sucedida das HQs nacionais que não resistiu à avalanche transnacional da Disney e companhias, estrangulada economicamente após o golpe.




    Adentrando pelo jornalismo histórico, Edmar publicou, em 1949, Dragão do Mar – o jangadeiro da Abolição: a partir da biografia de Francisco José do Nascimento, liderança dos jangadeiros cearenses, narra as lutas sociais contra a escravidão que culminaram com a Abolição no Ceará em 1884, quatro anos antes da Lei Áurea. A obra surgiu por dois estímulos: a convivência do autor com os remanescentes da campanha abolicionista no Ceará, de um lado, e da pesquisa encomendada pelo cineasta Orson Welles para seu malogrado filme sobre os jangadeiros, de outro. Trabalho que se consolidou com pesquisas em arquivos. Justamente em fins da década de 1940, período de pós-guerra (derrota do nazi-fascismo) marcado pelas durezas da Guerra Fria, surge na área das Ciências Humanas a perspectiva de elaborar histórias de vida de indivíduos das classes populares, protagonistas anônimos ou “pessoas extraordinárias”, na expressão de um dos integrantes desta geração, o historiador inglês Eric Hobsbawm. “Um homem da plebe, em geral, não tem história na História do Brasil”, afirmava Edmar Morel no que seria o mote deste e de outros de seus trabalhos.




    Dez anos depois Edmar publica A Revolta da Chibata, obra matriz sobre a rebelião dos marinheiros em 1910, liderada pelo marujo João Cândido, apelidado de Almirante Negro. Trabalho realizado a partir de pesquisas sobre fontes documentais diversas, algumas inéditas até então: relatos orais, imprensa periódica, manuscritos, debates parlamentares, livros, artigos, textos oficiais, poemas, caricaturas, correspondências privadas e memórias. Redigida em estilo jornalístico, essa publicação consolidou, em linhas gerais, um ponto de vista interpretativo sobre o episódio. Além de participar na elaboração da memória sobre o tema, o livro é, também, uma referência historiográfica. E foi um dos motivos alegados pelos chefes militares para a perseguição ao autor após o golpe civil-militar.




    Importante assinalar que, no momento do golpe, Edmar Morel integrava o segundo escalão do governo federal, como redator e assessor de imprensa de dois ministérios, Saúde e Viação e Obras Públicas, nas gestões, respectivamente, de Souto Maior, Hélio de Almeida e Virgílio Távora. O alinhamento (convicto e apartidário) do autor com a política de João Goulart era anterior à chegada deste à frente do Poder Executivo: vinha de 1954 quando o político gaúcho, titular do Ministério do Trabalho no governo Vargas, propôs o aumento de 100% do salário mínimo, iniciativa que gerou violenta reação dos grupos conservadores civis e militares. O jornal Panfleto, então dirigido por Lourival Coutinho e Morel, publicou suplemento especial em maio de 1954 com a seguinte chamada de primeira página: “Este número é dedicado às duas grandes causas do operariado nacional. Salário mínimo de CR$ 2.400,00 e a representação classista no Congresso Nacional” (Ver Caderno de Imagens).




    Após a quartelada de 1964, Edmar Morel foi demitido sumariamente do cargo de redator da Rede Ferroviária Federal, obtido por concurso, sem responder a processo ou mesmo interrogatório. Medida que repercutiu nos meios de comunicação e gerou um abaixo assinado por iniciativa da Associação Brasileira de Imprensa (ABI), assinado por toda a diretoria e conselho da entidade.




    O autor, nesse período dos governos Jânio Quadros e João Goulart, também estava à frente do jornal O Semanário, pertencente a Oswaldo Costa (oriundo do Modernismo, da Revista de Antropofagia e da militância no PCB) e que reunia intelectuais nacionalistas de esquerda, em geral não marxistas, como Barbosa Lima Sobrinho, Josué de Castro, Francisco Julião, Elói Dutra, Osny Duarte Pereira, Gondin da Fonseca, Joel Silveira, José Frejat, Victor Nunes Leal, Plínio de Abreu Ramos, Maurício Azêdo e Fichel Davit Chargel (então jovens militantes do PCB e futuros presidentes da ABI), Luiz Alberto Moniz Bandeira, Édouard Bailby, o cartunista Jaguar, entre vários outros, grupo ao qual se incorporou o escritor marxista Nélson Werneck Sodré (Ver Caderno de Imagens). A divisão principal não se colocava entre marxistas e nacionalistas, mas, sim, no âmbito do combate ao imperialismo e defesa de um projeto de nação soberana, socialmente solidária e igualitária, expresso naquela conjuntura pelas Reformas de Base propostas pelo governo federal. Mas as clivagens apareciam. Josué de Castro, por exemplo, estava à esquerda de Celso Furtado, constantemente criticado nas páginas do periódico pelo “regionalismo desenvolvimentista” que escamotearia as contradições sociais. Barbosa Lima considerava que Jango (e não Leonel Brizola) deveria ser o “comandante” das esquerdas no Brasil.




    Parte do material usado na confecção de O Golpe começou em Washington originou-se de matérias publicadas pelo autor em O Semanário, entre as quais a série de reportagens investigativas sobre o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD), que resultou na criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) proposta por Elói Dutra, deputado (PTB-RJ) e jornalista profissional, também colaborador do periódico.




    Edmar Morel ainda denunciou, através do mesmo órgão (n° 345, 8/8/1963), que a Embaixada dos Estados Unidos desviava dinheiro do Fundo do Trigo (dos quais 40% não tinham contabilidade) para aplicar nas eleições brasileiras. O embaixador Lincoln Gordon teve que vir a público dar explicações, divulgando nota extensa, mas com dados pouco conclusivos.




    O Semanário, sem filiação partidária, identificava-se com a Frente Parlamentar Nacionalista, a ala janguista do PTB e a entidades sindicais e movimentos sociais (como as Ligas Camponesas) não liderados pelo Partido Comunista do Brasil (PCB). Este jornal foi estudado por Leonardo Leônidas de Brito, em A Imprensa Nacionalista no Brasil: o periódico “O Semanário” (1956-1964).




    Edmar Morel sempre privilegiou a reportagem como atuação pública. Suas relações com organizações partidárias ocorreram, mas de forma secundária: filiou-se à Aliança Nacional Libertadora (ANL) em 1934; foi ativo companheiro-de-viagem do Partido Comunista do Brasil (PCB) nos anos seguintes, sem nunca ter se filiado, mas atuando sobretudo no período 1947-1952 como porta-voz informal na imprensa, quando o partido estava na ilegalidade; identificou-se com a Esquerda Democrática no fim do Estado Novo e foi um dos fundadores do Partido Socialista Brasileiro (PSB) em 1947, do qual se desligaria três anos depois. Manifestava admiração pela figura de Luís Carlos Prestes, com quem manteve amizade na década de 1980.




    Da obra: do diário pessoal à perseguição da polícia




    Certamente haverá entre os leitores atuais quem estranhe o tom explicitamente combativo de O golpe começou em Washington. Sinais dos tempos. Parece panfletário... Convém acrescentar: não parece, é. Na melhor tradição do estilo panfletário que acompanha os primórdios da imprensa periódica no século XVII e tem seu apogeu na Revolução Francesa e ao longo do século XIX, cujo declínio se dá em meados do século XX. O estilo panfletário (difícil de ser redigido com qualidade) alcançava eficácia por características retóricas interligadas: capacidade de convencer e de atacar, espírito mordaz e crítico, linguagem literária com diálogos fictícios ou metáforas, sátira, requerendo ao mesmo tempo densidade doutrinária e ideológica e agilidade para expressar em situações específicas e circunstanciais uma visão de mundo geral e definida, combatendo e desqualificando a visão do adversário, frequentemente através de ataques pessoais. Tal modo de escrita foi praticado pelas mais diversas tendências do espectro político, não era característica apenas das posições revolucionárias, ainda que Marx e Engels, por exemplo, tenham deixado textos antológicos nesta linha, assim como Edmund Burke e François-René Chateaubriand no campo do conservadorismo.




    No Brasil, pode-se dizer que a escrita panfletária, da linhagem de redatores como Cipriano Barata, Borges da Fonseca, José da Silva Lisboa, Justiniano José da Rocha e Evaristo da Veiga, nos primeiros passos da imprensa periódica no país, viu-se bruscamente encerrada com o golpe de 1964. Foram os últimos “panfletários da República”, na feliz expressão do historiador Lincoln de Abreu Pena.




    O livro aqui apresentado divide-se em três partes. Na primeira, o autor apresenta a composição das seis grandes frentes do capital transnacional (com a participação decisiva de grupos políticos nacionais) que se formaram contra o governo João Goulart. Destaca o caso da Bond and Share, empresa de energia elétrica estatizada pelo governador do Rio Grande do Sul, Leonel Brizola, em 1962, quando se constatou que era devedora do governo gaúcho após faturar lucros milionários. Os latifúndios nacionais e multinacionais opunham-se à Reforma Agrária; laboratórios estrangeiros e fabricantes de calçados causavam estrago na saúde e na economia popular; a luta pelo controle dos minérios brasileiros pela empresa Hanna Corporation; a pesada disputa pelo petróleo (produção, refino e distribuição) pelas empresas multinacionais, como a Standart Oil, atacando a Petrobrás; e a formação de órgãos como o IBAD e Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), cujo objetivo declarado era desestabilizar o governo e os movimentos sociais através de ação ideológica cultural e compra de jornais e jornalistas, formação de “lideranças”, patrocinando publicações, sempre com o apoio dos grandes veículos de comunicação nacional, entre os quais O Globo. Em suma, o autor traça o panorama dos interesses que convergiam e se organizavam contra o projeto nacional reformista em curso. Era o controle do Estado-nação que estava em jogo, perpassado por conflitos sociais que se tornavam mais agudos.




    A segunda parte resulta das anotações diárias realizadas já com intuito de publicar um livro. Recortes de jornais e registro de impressões pessoais mesclam-se formando um nítido mosaico daqueles dias em torno do golpe, ou da “Revolução de 1° de Abril”. A compilação crítica e comentada dos jornais da época revela uma gama impressionante de informações, personagens e episódios pouco conhecidos até mesmo pelos pesquisadores que, com frequência, se atêm a um ou dois veículos de comunicação para entender as complexas relações da imprensa existente com a ruptura de 1964.




    Interessante é o testemunho ocular no bairro de Laranjeiras, Zona Sul carioca, onde morava o autor. “Na madrugada de 31 de março fui acordado com o trepidar de metralhadoras quebrando a iluminação pública da rua das Laranjeiras”. Ali estava o Palácio Guanabara, sede do governo estadual de Carlos Lacerda (UDN), o mais ruidoso líder civil do golpe, a quem Edmar conhecia desde sua chegada ao Rio de Janeiro três décadas antes, colegas de redação que, apesar do antagonismo político, nunca brigaram pessoalmente. Também no bairro situa-se o Palácio Laranjeiras, residência oficial do presidente da República, João Goulart (PTB). Sem esquecer a localização de diversas representações diplomáticas (Laranjeiras era conhecido como “bairro das Embaixadas”) para onde acorreu muita gente procurando o exílio, alguns dos quais o autor visitou, ou tentou encontrar antes de viajarem.




    Conservou-se nesta segunda edição o texto introdutório de Joel Silveira, originalmente publicado como “orelha” da capa. Certa vez indagado porque não havia golpe nos Estados Unidos, o veterano jornalista respondeu: “Porque lá não tem embaixada americana”. Os organizadores elaboraram algumas notas explicativas ao longo do texto (indicadas por N.O., Nota dos Organizadores) desta segunda edição, que aparece com atualização ortográfica do texto original, mantido integralmente sem qualquer alteração.




    A terceira parte, Documentário, é composta de seis anexos incluídos pelo autor. Há, por exemplo, o depoimento do jornalista Henrique Cordeiro, veterano redator de órgãos do PCB, relatando as condições da prisão por que passara já em 1964, quando presenciou detidos sofrerem maus tratos físicos como: sessões de “pau-de-arara”, choque elétrico, “telefones” nos ouvidos, etc. Não havia como negar a prática de tortura nas dependências do Estado nacional já em abril de 1964, quando muitas consciências liberais não hesitavam em apoiar a nova situação.




    Na mesma ocasião, Edmar manteve algumas edições clandestinas de O Semanário (com o título de Brasil Semanal), improvisando um esquema de distribuição que incluía também exemplares de A Classe Operária, conforme relato do jornalista Luiz Maranhão Filho.




    A residência de Edmar Morel foi palco de reuniões reservadas nos primeiros tempos após o golpe. Encontravam-se ali amigos pessoais e políticos como Hélio de Almeida (ministro da Viação e Obras Públicas do governo deposto), Elói Dutra (vice-governador da Guanabara e deputado federal cassado) e Pedro Alvarez (cassado, coronel da Aeronáutica, gaúcho com participação ativa na Campanha de Legalidade em 1961, ex-deputado estadual pela Aliança Republicana Socialista no RS). A expectativa era acompanhar a situação e avaliar as chances de reverter o golpe. Depois de algum tempo concluíram pela impossibilidade de tal empreitada naquele contexto: o grupo se dispersou, mantendo os contatos de amizade apenas. Resultou destas reuniões um bem sucedido esquema de fuga para o exílio no Uruguai, do qual se beneficiaram várias pessoas. Nem as reuniões nem a rota foram descobertas pela repressão que se instalara.




    Ainda no Documentário consta: carta de Hélio de Almeida (ex-presidente da UNE) ao novo ministro da Educação, texto do economista e professor Sérgio Rezende e o Manifesto dos Bispos do Brasil. Dois anexos foram sistematizados pelo autor: a lista dos cassados pelo golpe civil-militar nos primeiros meses e um inventário das intervenções militares dos EUA na América Latina.




    A obra de Edmar Morel coloca em destaque aspecto pouco conhecido, talvez “esquecido”: os jornais e jornalistas que se opuseram desde os primeiros momentos ao golpe civil-militar, que lutaram para tentar evitá-lo. Curioso desvão da memória. Quantos estudos de conjunto sobre o período citam órgãos como Brasil Urgente (esquerda católica), A Liga (Ligas Camponesas), Panfleto (inicialmente dos nacionalistas de esquerda apartidários, passou para o grupo de Leonel Brizola), Movimento (União Metropolitana dos Estudantes – UME – RJ, editado por Marcello Cerqueira), além da imprensa ligada ao PCB: Novos Rumos, A Classe Operária e Problemas de Paz e Socialismo? Todos literalmente aniquilados pela repressão e, em parte, pela memória histórica – aniquilação póstuma da qual O Binômio (MG) escapou parcialmente. Sem contar publicações pelo resto do país que ainda estão por ser inventariadas. A própria redação de O Semanário, no centro do Rio de Janeiro, seria “totalmente destruída por um bando de marginais”, como registra o autor, na tarde de 1° de abril de 1964. Horas antes, Edmar Morel fora ao local e destruíra toda a papelada que poderia ser comprometedora diante da repressão.




    Nas embaixadas, consulados (exílio) e prisões estavam dezenas de jornalistas e outros profissionais da cultura em todo o país (nem todos famosos), cuja lista encontra-se ao longo da obra. Não havia como negar a quebra da liberdade de expressão já em abril de 1964. Nomes como Joel Silveira, Franklin de Oliveira, Samuel Wainer, Barbosa Lima Sobrinho, Nelson Werneck Sodré, Gumercindo Cabral, João Etcheverry, Otávio Malta, Paulo Alberto Monteiro de Barros (futuro Arthur da Távola), Sebastião Nery, Antônio Mesplê, Oswaldo Costa, Elói Dutra, Henrique Cordeiro, Ib Teixeira, entre muitos outros, opuseram-se ao golpe de 1964 desde o começo, ou mais exatamente: previam este desfecho e o denunciaram antes que ocorresse, tentando impedi-lo. Quase todos, sintomaticamente, tiveram os direitos políticos cassados pela mesma edição do Diário Oficial da União (dia 15) naqueles idos de abril. Com uma penada, ou melhor, canetada, os chefes militares começaram uma depuração ideológica nos meios de comunicação que seguiria por outros modos, ainda mais violentos, com efeitos que se fazem sentir nos dias atuais, de homogeneização cultural e política da mídia. Foi um longo e árduo trabalho artesanal de repressão empresarial e oficial, censura e autocensura, mesclando exclusão, cooptação, acomodações, omissões e ocultações. Os resultados estão aí, na massificada mídia atual.




    A página do Diário Oficial com o decreto de cassação de seus direitos políticos foi recortada e emoldurada por Edmar Morel que, considerando-a prêmio ou diploma, fixou-a na sala de jantar de sua residência, em local visível, onde continuou enquanto ele viveu. Sem se intimidar, fez questão de publicar a obra sobre a quartelada.




    É preciso dizer (ainda que pareça inconveniente à memória histórica consolidada sobre os jornalistas que resistiram à ditadura) que num primeiro momento nomes como Carlos Castelo Branco (o Castelinho), Antônio Callado, Alberto Dines, Hélio Fernandes e Prudente de Moraes, neto, apoiaram o golpe civil-militar de 1964, passando posteriormente à oposição. Uma coletânea que seria editada, paradoxalmente, pela Civilização Brasileira, O golpe de 64: a imprensa disse não, organizada por Thereza Cesário Alvim, 1979, reforça tais artimanhas da memória: os mais expressivos jornalistas que se opuseram ao golpe não são sequer citados; quanto aos jornais destruídos em abril de 1964, nenhuma linha. Há o trabalho do historiador João Amado sobre este tema: Da redação do “Jornal do Brasil” para as livrarias: “Os Idos de março e a queda em abril”, a primeira narrativa do golpe de 1964, dissertação de mestrado defendida em 2008 no PPGH da UERJ.




    Profissionais da imprensa como o apresentador Flávio Cavalcanti e o radialista César de Alencar se compraziam em denunciar publicamente colegas, instigando a sanha da repressão contra os que, perseguidos, eram considerados subversivos ou comunistas. E não se pode esquecer o jornalista – tribuno do parlamento, dos palácios e da imprensa – que foi um dos principais arautos e mobilizador da sociedade em favor do golpe, destilando ódio e insultos contra adversários, Carlos Lacerda. Como governador da Guanabara, favoreceu a organização de grupos paramilitares que, em colaboração com a polícia, participaram da onda de repressão. Outros conhecidos jornalistas, como David Nasser e Amaral Netto (financiado pelo IBAD), envolviam-se na composição de pequenas falanges ou milícias na expectativa de reagirem caso houvesse resistência armada ao golpe em curso. Esta colaboração de jornalistas com o golpe se prolongaria pela ditadura, como demonstra o livro de Beatriz Kushnir, Cães de guarda – jornalistas e censores, do AI-5 à Constituição de 1988.




    O golpe começou em Washington foi lançado na Feira do Livro, no Rio de Janeiro, predecessora da Bienal. Vários dos autores e convidados assinaram a folha de rosto de um exemplar, entre os quais Dias Gomes, Otto Maria Carpeaux, Mário Martins, Carlos Cavalcanti, José Condé, Seixas Dória, José Louzeiro, Jaguar e Moacyr Félix (ver Caderno de Imagens). Havia apoio, mas também ataque.




    “As reações ao meu livro não se fizeram esperar logo após o lançamento. O delegado Álvaro da Costa Lima, da Polícia do Recife, cometeu o ato heróico de apreender três exemplares, o suficiente para que botasse a boca no trombone e anunciasse o fato como um vencedor das Cruzadas. O coronel Mário Tupinambás, chefe do DOPS do Rio Grande do Sul, invadiu a Livraria Coletânea, na rua da Praia, Porto Alegre, e apreendeu dois exemplares”.




    Assim Edmar Morel anotou em seu livro (póstumo) Histórias de um Repórter os primeiros ataques a O golpe começou em Washington. Viriam outros. A apreensão na capital gaúcha se realizara sob o comando do general Riograndino Kruel (irmão do general Amaury, figura chave na deposição de Jango), diretor geral do Departamento Federal de Segurança Pública, que informava cumprir ordens diretas do então ministro da Guerra, marechal Artur da Costa e Silva. Justificando a atitude, Riograndino afirmava que Edmar Morel era “comunista de notória atividade subversiva”, conforme relata Nelson Werneck Sodré em A Fúria de Calibã – memórias do golpe de 64. Nesta investida, em 17 de abril de 1965, foram também confiscadas obras de Erich Fromm, Josué de Castro e do próprio Werneck Sodré. Para se ter amostra da argumentação: o mesmo general Riograndino festejava a vitória do golpe, “êxito que a Providência Divina possibilitou fosse incruento”. Note-se que este general viria a ser um dos criadores do famigerado DOI-CODI e fizera curso de “inteligência militar” na CIA, conforme veio a público posteriormente: ele foi também o responsável pela proibição inicial da novela Roque Santeiro, de Dias Gomes.




    Já o delegado Álvaro da Costa Lima, que faleceu em 1999, chefiou o DOPS em Recife durante a ditadura: seu nome consta de listas públicas de torturadores, como a do livro Brasil: Nunca Mais.




    Outra apreensão de exemplares ocorreu dia 30, na livraria da Editora Civilização Brasileira, rua Sete de Setembro, centro do Rio, tradicional reduto livreiro desde princípios do século XIX. Dali foram levados títulos como Assim marcha a família, de Sylvain Paezzo, Artur Poerner e outros; História Nova do Brasil, de Nelson Werneck Sodré, Joel Rufino dos Santos, Rubem Cesar Fernandes, Pedro Celso Uchoa Cavalcanti e outros; Palavras de Arraes, textos com depoimentos de Antônio Callado, Márcio Moreira Alves, Alceu Amoroso Lima e François Mauriac; Marxismo e Alienação, de Leandro Konder; O golpe começou em Washington, de Edmar Morel e Guerrilhas e Revolução, de Gabriel Bonet.




    Em 1965 foram publicados livros contrários à ditadura, a maioria pela Editora Civilização Brasileira. Eram um misto de testemunho, análise e denúncia que buscavam responder e compreender os desafios do momento. Por esta editora saíram coletâneas de artigos de jornais como O Ato e o Fato (ainda em 1964), de Carlos Heitor Cony, e O golpe de Abril, de Edmundo Moniz; A opção brasileira e A opção imperialista, de Mário Pedrosa, nos quais o autor mescla uma análise marxista estrutural à narrativa conjuntural, à maneira de Karl Marx em O 18 Brumário. A Revista da Civilização Brasileira, mensal, cumpria o mesmo papel de forma corajosa e em meio ao endurecimento da repressão às atividades culturais. Note-se as posições de Carlos Heitor Cony: apoiou a derrubada de Jango e teve confortável carreira profissional durante a ditadura; ficaram seus protestos corajosos e indignados nos idos de abril contra o arbítrio que se instalava. Aliás, Cony e Edmundo Moniz (importante intelectual de tradição marxista e trotskista, admirador de Rosa de Luxemburgo e tradutor de Brecht) são, com frequência, identificados entre os coautores dos editoriais “Basta!” e “Fora!” do Correio da Manhã, nos fins de março e começo de abril, contra o governo Goulart.




    Também no ano de 1965 sai do prelo Por que resisti à prisão, de Carlos Marighella, líder comunista, ex-deputado e escritor baiano, por Edições Contemporâneas (nome fictício, sem endereço ou indicação de gráfica). É uma brochura em capa azul clara com 139 páginas impressas e uma errata afixada junto à folha de rosto. A partir do relato de sua violenta prisão numa matinê de cinema na Tijuca, Zona Norte carioca, o autor, com domínio da escrita e sensibilidade literária, faz uma análise conjuntural da sociedade brasileira e do contexto internacional, que o leva a questões teóricas de estratégia e tática via marxismo, para desembocar, ao final, na formulação de perspectivas históricas imediatas das possibilidades de transformação, afirmando a luta contra a burguesia e o imperialismo, rumo ao socialismo e criticando a linha assumida pelo PCB, do qual o autor integrava a direção.




    A destruição de livros não era realizada apenas pelas forças oficiais, pois o conservadorismo estava entranhado na sociedade. Outro trabalho de Edmar Morel, padre Cícero – o santo do Juazeiro, embora editado em 1946, teve exemplares queimados numa fogueira na cidade onde viveu o líder religioso. A cena, ocorrida nos primeiros dias do golpe, foi presenciada pelo ator cearense José Wilker, que integrava o Movimento de Cultura Popular (MCP) durante o governo de Miguel Arraes em Pernambuco. Fugindo das perseguições desencadeadas com a derrubada de João Goulart, Wilker passou alguns dias no interior do Ceará, justamente em Juazeiro, onde viu a fogueira alimentada pelos exemplares da obra (que desconstruía historicamente a figura lendária do sacerdote) e pela intolerância ao pensamento crítico. Impressionado, Wilker projetava fazer um filme sobre o sacerdote a partir deste episódio. Esta obra foi reeditada pela mesma Civilização Brasileira em 1966, com apresentação de Leandro Konder.




    As apreensões cometidas pela polícia e o clima de medo atrapalharam, mas não impediram, a circulação de O golpe começou em Washington. Alunos da Faculdade Nacional de Filosofia, da Universidade do Brasil (atual UFRJ), no Calabouço, Rio de Janeiro, montaram esquema: um exemplar foi encadernado com capa dura de Bíblia e deixado no banheiro, onde estudantes liam às escondidas, conforme testemunho da historiadora Marilena Barboza (1941-2011), futura professora da UERJ e fundadora do Grupo Tortura Nunca Mais-RJ, uma das leitoras clandestinas.




    Repercussão marcante da obra foi através da fotografia, na primeira página do Jornal do Brasil (29\5\1965), do governador deposto de Pernambuco, Miguel Arraes, lendo um exemplar nos jardins da Embaixada da Argélia, onde estava asilado. O fotógrafo Odyr Amorim conseguiu, no alto de uma residência na vizinhança, captar imagens de Arraes que, sem saber, fazia propaganda da publicação, deixando-a a seu lado na grama com a capa voltada para cima e, em outra foto, segurando o livro com o antebraço, também exibindo a capa. Dizia a chamada da primeira página: “O ex-Governador abriu um exemplar do JB, leu o noticiário político e a página internacional e, depois, quando se preparava para abrir o livro O Golpe Começou em Washington, notou a presença da reportagem e retirou-se com Dona Madalena”. Não havia menção ao autor ou editora.




    Na mesma data o JB informava a quebra da incomunicabilidade, na prisão, de Ênio Silveira no quartel da Polícia do Exército (PE) no Rio de Janeiro: o motivo alegado pelas autoridades para a detenção era investigar um almoço que o editor oferecera a Miguel Arraes, no qual teria ocorrido uma conspiração. A apuração do evento chegou a ser incorporada num dos famigerados Inquéritos Policiais Militares (IPMs), batizado como “IPM da Feijoada”, iguaria servida na ocasião. Um dos convocados para depor pelo coronel do Exército Gerson de Pina, o jornalista Barbosa Lima Sobrinho declarou à saída do interrogatório que “não sabia até que ponto uma feijoada entre velhos amigos pudesse causar tantos embaraços”. Já o crítico literário Álvaro Lins, convocado pelo mesmo motivo, afirmou que “sobre a feijoada em si, eu nada pude dizer, porque não a comi por estar adoentado”. O cronista Rubem Braga, vizinho de Ênio Silveira, também depôs, ocasião em que informou ao coronel Pina que não participara do almoço, nem tinha o hábito de bisbilhotar a vizinhança: pelo menos o episódio gerou uma de suas antológicas crônicas.




    Apresentavam-se os ingredientes para a criação do Festival de Besteiras que Assola o país (FEBEAPÁ), do cronista Stanislaw Ponte Preta (Sérgio Porto), conjunto de crônicas e pequenos tópicos para falar e rir de pronunciamentos sisudos e acontecimentos desagradáveis, cuja primeira edição em livro ocorreu em 1966.




    Da posteridade e atualidade da obra




    Entrevistado pelo jornalista Elio Gaspari (Veja, 27\11\1971) o embaixador dos EUA no Brasil em 1964, Lincoln Gordon (1913-2009), indagado sobre a participação do governo de seu país na derrubada de João Goulart, passou recibo ao responder: “A ideia de participação não tem fundamento. Houve até um livro intitulado O golpe começou em Washington...”




    O desmentido formal às declarações de Gordon (personagem central do livro de Morel) viria dos arquivos norte-americanos. As Forças Armadas dos EUA mobilizaram tropas entre 31 de março e 2 de abril de 1964 para intervirem em caso de resistência ampliada ao golpe, o que não ocorreu. Foi a Operação Brother Sam, comandada pelo general George Scratchley Brown (veterano da Segunda Guerra e futuro chefe do Estado Maior), composta de um porta-aviões, seis destroieres, um navio para transporte de helicópteros, quatro petroleiros, oito aviões de carga e abastecimento, oito aviões de caça (combate), um de comunicações, além de um posto de comando aerotransportado. O próprio Lincoln Gordon foi o coordenador político do esquema, cabendo ao graduado agente da CIA, Vernon Walters, a execução das iniciativas do governo dos EUA no Brasil. As embarcações foram enviadas para as imediações da região Sudeste: Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo, ao largo da costa e, além de combustível (suficiente para o abastecimento em caso de conflito prolongado), traziam 110 toneladas de armamentos e munições, entre os quais 250 carabinas de calibre 12.




    O petroleiro Santa Ignez foi o primeiro a zarpar, seguido de perto pelo porta-aviões Forrestal. A operação, que teve como base a região do Caribe (sobretudo Porto Rico), não chegou a entrar em ação e começou a ser desativada já no dia 2 de abril de 1964, embora as autoridades militares norte-americanas, em contato direto com a Casa Branca, tenham mantido o estoque de armamentos disponíveis “enquanto o embaixador Gordon determina se as Forças militares brasileiras precisarão de um apoio antecipado”, conforme documento classificado de ultrassecreto e transcrito no livro 1964 visto e comentado pela Casa Branca, de Marcos Sá Corrêa, 1977, correspondente do Jornal do Brasil em Washington.




    O próprio João Goulart sabia da iminência da intervenção militar norte-americana. A informação lhe fora transmitida diretamente por seu ex-ministro das Relações Exteriores, Santiago Dantas. Notícia decisiva para a opção do presidente da República em não manter resistência ao golpe. Como testemunhou o então jovem deputado gaúcho Pedro Simon, que esteve com Jango momentos antes de seu embarque para o exílio no Uruguai. Narra Simon em entrevista a Geneton Moraes Neto, na TV GloboNews (13\7\2013):




    O ímpeto de resistir existia. O que deixava a gente preocupada era quando Jango dizia: “Eu sei que a Sétima Frota está ali do lado, pronta para intervir, querendo intervir! Pelas informações que a gente tem, ela quer fazer tudo para intervir, porque acha que este é o momento de fazer a limpeza que quer fazer no Brasil. E não sei se temos condições de resistir”. Isso deixava a gente também assustado.




    Integrante do segundo escalão do governo, Edmar Morel não tinha acesso a este tipo de informação nem às decisões daí decorrentes. Mas como calejado repórter das ruas, engajado desde 1935 nas causas sociais próximas ao socialismo marxista e ao nacionalismo de esquerda, enfim, como escritor público, ele apresenta em O Golpe começou em Washington a intervenção americana na sociedade brasileira não no âmbito diretamente militar, mas político, ideológico e econômico. O aspecto militar, isto é, do possível uso da força armada oficial pela potência estrangeira, era “farejado” ou, melhor dizendo, pressentido como consequência extrema do conjunto de atividades que envolviam as forças conservadoras brasileiras em aliança estratégica com os agentes do imperialismo norte-americano. Pode-se também acompanhar, na obra, os variados comportamentos da intelectualidade pátria diante da ruptura.




    Um dos pontos instigantes do livro é aquele em que Edmar percebe o célebre “cabo” Anselmo dos Santos como um tipo de atitudes suspeitas, em 1964, quando a tendência é considerar que só posteriormente o líder dos marujos rebeldes se transformaria num agente delator da ditadura civil-militar e até da CIA (p. 155-162, 282).




    Publicações posteriores retomam, de forma direta ou indireta, o conteúdo da obra aqui publicada. Duas delas lançadas pela Civilização Brasileira em 1977: O governo João Goulart – As Lutas Sociais no Brasil (1961-1964), de Moniz Bandeira, com sucessivas reedições e que se tornou clássico sobre o tema; e 1964: o papel dos Estados Unidos no golpe de Estado de 31 de março, de Phyllis R. Parker, superficial e até com surpreendente ingenuidade, ao afirmar que o governo dos EUA implementou apenas projetos de apoio ao desenvolvimento no Brasil, que não foram bem compreendidos pelas esquerdas, citando aí, nominalmente, O golpe começou em Washington.




    Já 1964: A Conquista do Estado – Ação política, poder e golpe de classe é um estudo alentado e consistente sobre o “lado brasileiro” que recebeu o financiamento norte-americano na preparação do golpe, tornando-se obra de referência sobre o assunto. Publicado em 1981, teve reedições e ainda hoje não foi superado no tocante à abordagem e ao objeto analisado, embora não esgote a complexa questão envolvendo o Estado nacional e as forças do expansionismo norte-americano no Brasil (o que, aliás, não estava diretamente em seu foco). Um balanço crítico detalhado da historiografia sobre o golpe encontra-se no texto de Leonardo Brito na presente edição.




    De Kennedy a Snowden




    O pensador norte-americano Noam Chomsky, adepto das ideias libertárias do anarquismo, em palestra na Universidade de Harvard (19\3\1985, “American Foreign Policy”), enfatizou o papel de Lincoln Gordon quando se “destruiu a democracia brasileira, apoiando um golpe militar em 1964”. Continua Chomsky:




    O apoio ao golpe foi iniciado por Kennedy, mas efetivado por Johnson.




    O embaixador de Kennedy, Lincoln Gordon, considerou-o como “a vitória mais decisiva para a liberdade em meados do século XX”. Nós instalamos o primeiro grande Estado de Segurança Nacional, Estado nazista, na América Latina, com a tortura de alta tecnologia e assim por diante. Gordon chamou-o de “totalmente democrático”, “o melhor governo que o Brasil já teve”... Bem, havia um milagre econômico e houve um aumento no PIB. Houve também um aumento no sofrimento de grande parte da população.




    Interessante assinalar que Lincoln Gordon, após os serviços prestados no Brasil (1961-1966), desfrutou de expressiva carreira acadêmica. Foi presidente da Johns Hopkins University (1967-1971), quando, aliás, estudantes chegaram a ocupar as instalações em protesto contra a Guerra do Vietnã e pelo corte de verbas na instituição; e pesquisador do Woodrow Wilson International Center for Scholars, Smithsonian Institution (1972-1975). Certamente o ex-embaixador não se aborrecia com as análises acadêmicas que, no Brasil, afirmavam com argumentos diversos que o golpe não havia começado em Washington, tomando o título da obra ao pé da letra e ignorando seu conteúdo...




    Ainda sobre a posteridade do livro aqui reeditado presenciei episódio em 1979, durante a noite de autógrafos de Reminiscências do sol quadrado, de Mário Lago, obra lançada pela Editora Avenir, pertencente a Oscar Niemeyer, que publicou testemunhos sobre o período da ditadura (embora não encerrada, mas já em declínio “lento, gradual e seguro”). Ao cumprimentar meu avô Edmar (creio que não se conheciam pessoalmente), o criador dos prédios e monumentos de Brasília estendeu os braços em sua direção num gesto ao mesmo tempo discreto e amplo, sorriu e disse apenas: – O golpe começou em Washington!




    Passado meio século, O golpe começou em Washington se mantém contundente, pois toca em elementos estruturais, de longa duração e ainda presentes. Basta ver o escândalo que veio a público em julho de 2013, quando o ex-funcionário civil da CIA, Edward Snowden, revelou que o governo dos Estados Unidos espiona milhões de e-mails e ligações telefônicas em todo o mundo (o Brasil é o país mais monitorado da América Latina).




    Os aliados internos do capital transnacional continuam fortes na sociedade e representados nos sucessivos governos brasileiros após o fim da ditadura: apresentam uma espécie de reformismo quase sem reformas (na expressão do historiador Valério Arcary), nem mesmo as de Base intentadas no período de João Goulart na Presidência da República. governos que, com nuances programáticas, de retórica ou de estilo pessoal dos dirigentes, não opõem maiores embaraços ao predomínio dos lucros crescentes das grandes empresas (inclusive as nacionais), do latifúndio e do agronegócio (inclusive transnacional) e do capital financeiro, medidas relacionadas à maior exploração e precarização da força de trabalho, incentivo ao consumismo e degradação do meio ambiente. E sem ousar mais amplos investimentos internos (salvo os corredores de exportação) que poderiam criar condições de uma efetiva transformação social e melhoria acentuada dos serviços básicos de saúde, educação e saneamento da maioria da população, sem perspectiva visível de erradicação (apresentada como lenta, gradual e segura) da miséria e da pobreza. Esta configuração do Estado nacional é preservada pela grande mídia (a mesma que apoiou o golpe, a ditadura e foi financiada diretamente pelos EUA, como as Organizações Globo, via Time-Life) e incrementada pelos marqueteiros da hora.




    Também em 2013 surgem amplas e contundentes manifestações pelo país (que se prolongarão no ano seguinte), levando às ruas bandeiras e faixas multicores, vermelhas, pretas, brancas, verdes e amarelas, rostos mascarados estampando ousada indignação: em muitos casos difusas e heterogêneas, em outros com objetivos de transformação mais delineados – mas de qualquer maneira forçando a que se recoloquem em pauta algumas das mudanças tão postergadas pelas autoridades deste já longo plantão.




    Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 2014.


  




  

    Um golpe “made in USA”: notas para um balanço bibliográfico




    Leonardo Brito10




    




    Cinquenta anos depois, o golpe civil-militar ocorrido no Brasil, nos idos de março de 1964, ainda produz consistentes, quando não acalorados debates, em diversos e amplos segmentos da sociedade civil. A crônica jornalística conta com grandes relatos deste golpe made in usa, como este que se apresenta ao leitor quase cinco décadas após ser escrito em meio ao turbilhão dos acontecimentos que sucederam a deposição de um presidente progressista que alçou ao poder à luz da legalidade democrática estabelecida pelo regime político construído no pós “Estado Novo”.




    Nas breves páginas a seguir há de se apresentar ao leitor desta segunda edição de O Golpe começou em Washington as linhas gerais dos debates sobre o processo histórico que conduziu o país ao fatídico 1º de abril de 1964. Trata-se de uma tentativa, ainda que ligeira, de perfazer uma necessária relação entre o que sempre se produziu na universidade e fora dela. Não estabelecendo um juízo de valor ou qualquer tipo de hierarquização entre saberes produzidos pelo que chamaremos aqui de historiografia profissional e jornalistas que “fizeram e produziram história”, como o autor deste lapidar texto, reeditado no contexto das discussões do cinquentenário do golpe civil militar de 1964, buscar-se-á mostrar a forma como diferentes possibilidades interpretativas se apresentaram. A forma como “textos e contextos” se entremeiam quando jornalistas, historiadores profissionais e outros estudiosos em geral lançam seus olhares e questões sobre um tempo que não é o presente. Idas e vindas, leituras e interpretações que contribuíram de alguma forma para a compreensão de um tempo que se distancia cronologicamente, mas que ainda se mantém vivo na memória daqueles que testemunharam o ocaso de um governo popular e reformista, alijado do poder pelo ímpeto autocrático de segmentos das elites deste país. Grupos dominantes que, em nome das tão conservadoramente propaladas “tradições democráticas e cristãs do povo brasileiro” não hesitaram em abrir mão daquela instável, mas legitima legalidade democrática, materializada pelo nacional reformismo de João Goulart. Queriam eles uma “democracia sem povo”? Vamos além! Estava certo o sociólogo marxista Florestan Fernandes: o golpe militar brasileiro de 1964 foi sim nossa “revolução burguesa”. De caráter autocrático, foi, na história do Brasil do século XX, o paroxismo da dominação de classe. Hegemonia e consenso, ora mais um ora mais o outro, conjugados na construção da violenta dominação que se edificou durante (e após) a ditadura empresarial-militar que marcou o país na segunda metade do século passado.




    Nos círculos universitários este processo histórico que culminou com o golpe e levou à ditadura civil-militar foi alvo de uma profusão de análises oferecidas no campo das ciências sociais e na historiografia brasileira. Podemos afirmar com toda certeza que o golpe de 1964 é um dos temas mais caros dos estudiosos que se debruçam sobre a realidade social brasileira na segunda metade do século XX. Foram análises que trilharam diversos itinerários e com muitos matizes ideológicos para explicar a conjuntura política do país no início dos anos 1960.




    Devido à miríade de possibilidades de análise e leituras sobre o golpe, remontemos a algumas das teses explicativas mais correntes sobre a crise que culminou com a ruptura da legalidade democrática naquele conturbado contexto da história republicana brasileira. Via de regra, as principais “linhas de força” para compreensão daquela conjuntura podem ser agrupadas, em linhas muito gerais, em três grandes correntes: as teorizações da ciência política, as análises de corte marxista e valorização do papel dos militares11. De forma mais isolada, mas não menos importante, merece notório destaque a ampla análise histórica oferecida pelo cientista político radicado na Alemanha, Luiz Alberto Moniz Bandeira sobre as lutas sociais no governo João Goulart. Trabalho considerado, desde fins da década de 1970, lapidar para compreensão da complexa dinâmica histórica que perpassou o curto período circunscrito entre a renúncia de Jânio Quadros, em agosto de 1961, e a deposição de Jango em março de 196412.




    Pela grande diversidade de textos e publicações seria impossível analisar in totum aqui, em poucas páginas, os trabalhos das referidas correntes explicativas acerca do golpe de 1964. Sendo assim, recorremos a uma estratégia de escolha das obras que, a nosso ver, foram as mais relevantes de cada uma dessas linhas de explicação. Por último, comentemos as mais recentes e expressivas publicações sobre o golpe. Interpretações que entre estudiosos do tema: historiadores de profissão, cientistas sociais e jornalistas, têm de alguma forma contribuído para o debate sobre o golpe, a ditadura e os avanços e retrocessos da legalidade democrática dos tempos atuais. Cinco décadas após 1964, a reedição de O Golpe começou em Washington surge para provocar este debate.




    As interpretações da Ciência Política




    Na ciência política, as primeiras tentativas de se compreender o golpe de 1964 buscaram realçar o papel dos militares na vida política brasileira. O esforço primacial nesta perspectiva de análise foi a tese de Alfred Stepan apresentada nos EUA em 196913. Neste estudo sobre atuação política das forças armadas na sociedade brasileira, o cientista político norte-americano afirma que os militares não devem ser pensados como um agente autônomo da realidade, mas como parte integrante de um sistema maior. O enfoque de sua análise partia da premissa que considerava “os militares como um subsistema do sistema político global” (Stepan, 1975, p. 9). Partindo de um paradigma teórico liberal – weberiano, Stepan compreende a sociedade civil de forma fragmentada. “Sistemas e subsistemas” que formariam um todo coerente, no qual especificamente os militares tiveram no decorrer da história brasileira um papel político “moderador”, em especial no período anterior a 1964. Assim, “neste padrão moderador que existiu entre militares e civis, tal como existiu até 1964, os militares se colocaram muitas vezes acima do Executivo sem, todavia, assumir o poder de fato” (Stepan, 1975, p. 9). A atuação dos militares diante de contextos de crise e instabilidade política, segundo Stepan, estaria absolutamente associada à movimentação política dos segmentos civis. Numa análise comparada de cinco golpes e tentativas de golpes no período entre 1945 e 1964, a inclinação pela quebra da legalidade mostrada por alguns segmentos militares estaria, nas palavras do autor, em sintonia com a análise de resultados eleitorais e opiniões da grande imprensa brasileira14.




    A singularidade da crise de 1964, para Stepan, estaria precisamente na capacidade que teve de transformar o mencionado “padrão moderador” de relacionamento entre militares e civis na política brasileira. Havia de alguma forma a percepção de que os civis estavam falhando, bem como a sensação difusa nos meios militares do temor da quebra da hierarquia e disciplina, suposto passo inicial para a dissolução das próprias Forças Armadas. Da mesma forma, ainda no curso da reflexão de Stepan, um sentimento cada vez maior, entre os oficiais das três forças, de rejeição dos limites tradicionais à ação militar. De forma mais específica, na oficialidade brasileira ganhava corpo uma avaliação de que, naquele contexto de crise, observado entre 1961 e 1964, alguns atores políticos importantes, tanto civis como militares, eram tão corruptos ou simpáticos ao comunismo que se tornavam participantes ilegítimos do sistema e tinham que ser removidos de alguma forma. Paralelamente crescia também a sensação, nestes círculos militares, de que os sistemas políticos e econômicos estavam tão profundamente conturbados que exigiam por si só uma mudança radical. Essa ação política “saneadora” da oficialidade militar observada por Stepan o conduz a qualificar o golpe ocorrido em março de 1964 como uma “Revolução”. Expressão esta, diga-se de passagem, com o qual o autor tem deliberada concordância, qualificando-a inclusive como uma “ação preventiva” diante das opções políticas adotadas por João Goulart, a partir do Comício das Reformas de Base, realizado no Rio de Janeiro no dia 13 de março daquele ano.






OEBPS/Images/ogolpe.jpg
COMEGOU
M
WASHINGTON





OEBPS/Images/logo_paco.jpg
PACO 'l EDITORIAL







